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Resumo
Com base na sistematização de aportes trazidos por pesquisas que tratam da avaliação 
em larga escala e externa, tal como tendencialmente conduzidas no Brasil, o artigo 
descreve características predominantes nas propostas implementadas e explora suas 
funcionalidades na concretização de padrões de administração pública. Em parti-
cular, trata de implicações de se associar incentivos aos resultados das avaliações, na 
expectativa de que a avaliação gere competição e a competição gere qualidade. São 
problematizados efeitos dessas iniciativas para a inclusão escolar, tema que, em última 
instância, nos remete à discussão da concretização do direito de todos a uma educa-
ção de qualidade. Na análise do potencial de exclusão escolar decorrente de usos dos 
resultados das avaliações, são feitas referências específicas a alunos com deficiência 
matriculados em classes comuns da educação básica. As informações analisadas evi-
denciam que esses estudantes, na maioria dos casos, são alijados da participação nas 
provas, por meio de diferentes mecanismos. Conclui-se que o compromisso anuncia-
do pelas diferentes esferas governamentais de que as avaliações se constituem como 
mecanismo promotor da qualidade educacional tende a não acolher esse alunado que 
faz uso dos serviços de educação especial. Ademais, para esse acolhimento, tais avalia-
ções necessitam, em alguma medida, adaptações, podendo, de algum modo, impactar 
o processo de inclusão escolar.
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Abstract
Based on the systematization of contributions brought by research that deals with 
large scale and external evaluation, as tendentially conducted in Brazil, the article 
describes predominant characteristics in the implemented proposals and explores 
its functionalities in the implementation of public administration.  In particular, it 
addresses the implications of associating incentives with the results of evaluations, 
in the expectation that evaluation will generate competition and competition will 
generate quality. The effects of these initiatives are problematized for school inclu-
sion, a topic that, in the last instance, refers us to the discussion of the realization 
of the right of everyone to a quality education. In the analysis of the potential for 
school exclusion resulting from the use of evaluation results, specific references are 
made to students with disabilities enrolled in common basic education classes. The 
information analyzed shows that these students, in most cases, are excluded from 
participating in the tests, through different mechanisms. It is concluded that the 
commitment announced by the different spheres of government, that evaluations 
constitute a mechanism that promotes educational quality, tends not to welcome 
the public of special education. In addition, for that reception, it needs adaptations, 
being able, in some way, to impact the process of school inclusion.

Keywords: Large-scale evaluation; Especial education; School inclusion.

Evaluación a gran escala de la educación básica 
e inclusión escolar: cuestiones polarizadoras

Resumen
En base a sistematización de los resultados de las investigaciones acerca de la evalua-
ción a gran escala y externa, de acuerdo con la forma como han sido conducidas en 
Brasil, el artículo describe los rasgos predominantes en las propuestas implementadas 
y analiza sus funcionalidades en la concretización de estándares de la administración 
pública. En particular, el artículo trata de los efectos de se asociar incentivos a los 
resultados de las evaluaciones, con el propósito que la evaluación promueva la com-
petición y esta resulte en calidad. Son problematizados los efectos de estas iniciativas 
a la inclusión escolar, temática que, en última instancia, se relaciona al debate de la 
concretización del derecho de todos a una educación de calidad. El análisis del poten-
cial de exclusión escolar proveniente de los usos de los resultados de las evaluaciones 
son hechas referencias especificas a los estudiantes inscriptos en aulas comunes de 
educación básica. Las informaciones analizadas demuestran que estos estudiantes son, 
en general, impedidos de las participar las pruebas, a través de diferentes mecanismos. 
Se concluye que el compromiso anunciado por las diferentes esferas gubernamentales 
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dice que las evaluaciones se constituyen como mecanismos que promueven la calidad 
educativa, sin embargo, no involucra el público de la educación especial. Además, 
para esa acogida, necesita adaptaciones, pudiendo, de algún modo impactar el pro-
ceso de inclusión escolar.

Palabras clave: Evaluación a gran escala; Educación especial; Inclusión escolar.

Avaliação em larga escala da educação básica e 
inclusão escolar: questões polarizadoras

Expressando uma agenda mundial, há quase três décadas avaliações externas 
e em larga escala vêm sendo conduzidas como elemento central das políticas educa-
cionais no Brasil. Dentre os argumentos de sustentação dessas propostas se destaca 
o reconhecimento ou a expectativa de que avaliações dessa natureza têm potencial 
de incidir na qualidade da educação, tomando-se como principal evidência dessa 
qualidade o desempenho de alunos em testes cognitivos, como expressão de suas 
aprendizagens.

Desde então, estudos vêm sendo produzidos sobre avaliações implementadas 
no país e trazem contribuições sobre características dos delineamentos adotados, elu-
cidam a utilização de seus resultados na condução das políticas educacionais e seus 
desdobramentos nas escolas e analisam sua funcionalidade para concretizar uma dada 
lógica de gestão do Estado. Com base na sistematização de aportes trazidos por esses 
estudos, o artigo trata de implicações das iniciativas em curso para a concretização da 
inclusão escolar, tema que, em última instância, nos remete à discussão da concreti-
zação do direito de todos a uma educação de qualidade.

Para traçar características principais dos delineamentos das avaliações externas 
e em larga escala da educação básica, implantados no Brasil pelo governo federal e 
por governos subnacionais, recorre-se à contribuições trazidas por pesquisas, particu-
larmente aquelas que se distinguem por sua maior abrangência, que buscaram inven-
tariar e sistematizar, com distintos graus de amplitude, um conjunto de experiências 
relativas às avaliações, que se constituem em revisões bibliográficas ou survey. Embora 
em menor número, se comparadas aos estudos que focalizam contextos locais, por 
meio de estudos de caso, pesquisas com este delineamento respondem ao intento de 
descrever atributos que têm se revelado dominantes nas propostas implantadas, sejam 
aquelas que se realizam sob a responsabilidade do governo federal, sejam as que se 
concretizam sob a decisão de estados e municípios.

Os elementos trazidos por meio da análise dessa produção subsidiam a discus-
são de implicações da avaliação em larga escala para a inclusão escolar, em particular, 
de alunos com deficiência que fazem uso de serviços de educação especial.

Nessa perspectiva o texto apresenta, inicialmente, uma descrição sucinta 
do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb), de responsabilidade 
do governo federal e inclui referências a iniciativas de governos subnacionais. Aos 
elementos de caracterização, seguem-se considerações que explicitam controvérsias 
suscitadas pelos usos que comumente são feitos de seus resultados, enquanto ins-
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trumentos de ação pública (LASCOUMES; LES GALÈS, 2012) que incidem na 
concretização do direito à educação. Em continuidade, são sistematizadas referências 
que ilustram peculiaridades da participação de alunos com deficiência em avaliações 
em larga escala.

Notas sobre iniciativas de Avaliação da Educação Básica 
vigentes no país

O governo federal, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), implementa o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb). Desde seu primeiro ciclo em 1990 1, o Saeb passou por mo-
dificações em seu escopo e metodologia. Freitas (2007) demarca duas fases distintas 
desde sua implantação, a primeira que previa mecanismos de colaboração e possibi-
lidade de incorporação das avaliações desenvolvidas pelos estados e governos locais, 
ao que se seguiu a centralização e federalização das ações avaliativas voltadas para a 
educação básica”, perspectivas estas que apoiam análises de ordem técnica e política, 
que extrapolam os limites deste artigo.

 O arcabouço hoje vigente tem suas bases na Portaria Ministerial nº 931, de 
21 de março de 2005 (BRASIL, 2005), que instituiu o Saeb, composto por dois 
processos avaliativos: a Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb) e a Avaliação 
Nacional do Rendimento Escolar (Anresc). Em 2013, passou a incorporar também a 
Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), conforme dispõe a Portaria Ministerial 
nº 482, de 7 de junho de 2013 (BRASIL, 2013)2 .

A Aneb mantém as particularidades da avaliação da educação básica efetuada 
pelo Saeb até 2005. De periodicidade bianual, é realizada por meio de testes de de-
sempenho em Língua Portuguesa – foco em leitura – e Matemática, em larga escala, 
externa aos sistemas de ensino e produz informações por meio de amostras da popu-
lação dos alunos do ensino fundamental e médio.

A Anresc, denominada Prova Brasil, mantém o escopo da Aneb, no entanto, é 
uma avaliação censitária, de larga escala, externa aos sistemas de ensino público, cujos 
resultados são divulgados por escolas.

A ANA é uma avaliação censitária, de larga escala, externa às redes públicas de 
ensino, aplicada anualmente no Ciclo de Alfabetização, com divulgação de resultados 
por escola.

Estas avaliações, embora se apresentem como direcionadas à avaliação da edu-
cação básica, não contemplam a educação infantil – creches e pré-escola –, uma das 
etapas deste nível de ensino, como prevê a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, de 1996. Superação de tal lacuna foi prevista por meio da Portaria Minis-
terial nº 369, de 5 de maio de 2016 (BRASIL, 2016), que previa a formalização e 
inserção desta etapa no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Sinaeb). 
No entanto, a referida Portaria foi revogada poucos meses depois de sua publicação, 
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pela Portaria nº 981, de 25 de agosto de 2016, sob a alegação de que a instituição do 
Sinaeb deveria se dar após concluída a Base Nacional Comum Curricular (SOUSA, 
2018).

Quanto ao Saeb, é oportuno ainda registrar que contempla, além dos testes, 
a aplicação de questionários contextuais, os quais se voltam ao levantamento de in-
formações de condições intraescolares e extraescolares que incidem no processo de 
ensino e de aprendizagem, no entanto, o que tem tido tratamento, maior difusão e 
visibilidade pública são os resultados obtidos pelos alunos nos testes cognitivos.

Associado a iniciativas de avaliação, o governo federal, por meio do Inep, cria, 
em 2007, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), no âmbito do 
Plano de Desenvolvimento da Educação, para aquilatar a qualidade de ensino no 
território nacional. O Ideb é calculado a partir da taxa de rendimento escolar (aprova-
ção) e das médias de desempenho nos exames padronizados, aplicados pelo Inep. Este 
Índice passa a se constituir em referência para a definição de metas a serem alcançadas 
pelas redes públicas de ensino até 2021 3 .

O destaque ao Ideb, dentre as iniciativas do governo federal, deve-se ao fato 
de se ter evidências de que este teve um poder propulsor não só de maior atenção dos 
gestores aos resultados da Prova Brasil e ao fluxo escolar, mas também de ter induzido 
a ampliação de propostas de avaliação em âmbito de estados e municípios brasileiros 
(SOUSA, 2013).

O governo federal, sob a diretriz de imprimir qualidade à educação, difunde 
e legitima a ideia de monitoramento e avaliação, privilegiando as avaliações externas 
e em larga escala de desempenho dos alunos como principal via para sua produção, 
além de induzir estados e municípios, não só a se atentarem aos resultados das ava-
liações nacionais, a criarem sistemas próprios, que tendem a reproduzir objetivos e 
procedimentos delineados pelas avaliações nacionais.

Levantamentos recentes registram a existência de sistemas de avaliação estadu-
ais em 23 unidades federadas e no Distrito Federal e a criação de Índices de Qualida-
de em dez desses estados (SOUSA, 2013; MACHADO; ALAVARSE; ARCAS, 2015; 
PERBONI, 2016; SOUSA; KOSLINSKI, 2017). Na Figura 1 é possível identificar 
as unidades com sistemas próprios de avaliação e aquelas que também instituíram 
Índices de Qualidade.
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Figura 1- Brasil, Existência de avaliações em larga escala e índices de qualidade próprios em Unidades Federadas 
e Distrito Federal

Fontes: Elaborado pelas Autora

Nos municípios também se constata a proliferação de sistemas próprios de 
avaliação em larga escala, o que foi evidenciado em estudo que se desenvolveu com 
abrangência nacional, por meio de survey (BAUER et al., 2016). Foram obtidas ma-
nifestações de 4.309 municípios do país (77,4% do total). O mapeamento revelou 
tendência de adesão das municipalidades aos exames elaborados pelas instâncias fede-
ral e estadual, além de elaboração de propostas locais, como ilustra o seguinte registro:

Os municípios registraram] adesão às avaliações coordenadas pelo 
governo federal — com destaque para a Provinha Brasil5 (par-
ticipação de 97% dos municípios), a Prova Brasil (participação 
de 90% dos municípios) e a Avaliação Nacional da Alfabetização 
(participação de 90% dos municípios) —, 67% dos municípios 
indicam compartilhar, também, das avaliações externas implanta-
das pelos governos dos estados a que pertencem. A essa constata-
ção soma-se a proposição de iniciativas de avaliação próprias pelos 
municípios, declaradas por 37% dos respondentes (n=1.573), o 
que representa cerca de 30% dos municípios brasileiros. Ainda, é 
oportuno registrar que 21% dos respondentes (n=905) assinala-
ram pretender delinear uma proposta de avaliação própria, o que 
corresponde a 16% do total de municípios do país. (BAUER et 
al., 2017, p. 5).

As sucintas referências às avaliações em realização pelos governos federal, esta-
duais e municipais evidenciam que, gradualmente, se propagou o seu valor na esfera 
da formulação de políticas educacionais e se assimilou uma dada visão do que cons-
titui o fazer avaliativo, resultando na coexistência e sobreposição de procedimentos, 
na medida em que os delineamentos assumidos tendem a apresentar propósitos e 
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características semelhantes entre si, não se caracterizando por serem complementares, 
como evidenciam resultados dos estudos aqui referenciados. Como pondera Freitas 
(2007, p. 175): 

A regulação avaliativa centralizada teve repercussões nas unidades 
federativas de natureza e com potencial formativo. As principais 
foram: a difusão de crenças e ideias relativas à avaliação em larga 
escala; a estimulação de sentimentos, atitudes e comportamentos 
favoráveis à prática dessa avaliação; a realização de aprendizagens 
concernentes à gestão educacional e à disciplina das relações fe-
derativas no setor educação; e a disseminação de determinados 
valores. 

Embora se reconheça “diferenças em relação à consistência técnica e opera-
cional entre as diversas iniciativas em curso no país” (SOUSA, 2013, p.63), não se 
pode ignorar que seus resultados podem trazer informações relevantes sobre a situ-
ação educacional, apoiando decisões para enfrentamento de desafios diagnosticados. 
Estudos revelam que estas têm subsidiado ações de diferentes naturezas, desde as que 
visam incidir no currículo e práticas pedagógicas, as que focalizam o monitoramento 
de rendimento dos alunos para proposição de atividades aos que apresentam dificul-
dades de aprendizagem e ações para redução de repetência e evasão escolar, além de 
proposições relativas à gestão de escolas e de pessoal da rede (BROOKE; CUNHA, 
2011; BAUER et al., 2016). 

Contudo, essas ações não necessariamente se colocam a serviço da inclusão 
escolar, entendida como compromisso com a realização do direito à educação para 
todos os alunos, com destaque para aqueles classificados na categoria deficiência. Não 
se pode desprezar o fato de que as avaliações têm se constituído como uma das es-
tratégias centrais de concretização de uma dada lógica de gestão da educação, que se 
pauta por controle de resultados, aos quais se associam consequências, muitas delas 
potencialmente capazes de contribuir para a seletividade e exclusão escolar.

Avaliações em larga escala e gestão educacional
No Brasil, como analisa Freitas (2007), desde os anos 1930 o Estado acolhe a 

avaliação como parte do planejamento educacional, no entanto, é nos anos finais da 
década de 1980 que esta é introduzida como ação sistemática no governo da educa-
ção básica.

As avaliações externas e em larga escala da educação revelam-se como mecanis-
mos que integram padrões de administração pública, que se ampliam e se fortalecem 
desde os anos 1980 (HOOD, 1991) e expressam aderência às tendências mundiais 
que vêm norteando iniciativas de diferentes países. Secchi (2009) caracteriza mode-
los organizacionais e relacionais inspiradores das recentes reformas da administração 
pública – o burocrático, a administração pública gerencial, o governo empreendedor 
e a governança pública – e realça que estes não representam ruptura entre si, mas 
alinham-se na perspectiva de valores de eficiência, accountability e flexibilidade.
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O modo como estes princípios vêm sendo apropriados na gestão da educação 
pública tem sido objeto de análise em estudos relativos às avaliações em larga escala, 
dado os formatos que gradualmente nelas se imprimem. Para uma retomada sucinta 
sobre a introdução e desenvolvimento da implantação da avaliação em larga escala 
no Brasil, recorre-se ao artigo de Bonamino e Sousa (2012, p. 375), que caracteriza 
três gerações de avaliações da Educação Básica. Como dizem as autoras, “ao tempo 
em que se sucedem, essas gerações coexistem no âmbito das redes de ensino; daí a 
necessidade de se tomar tal classificação como um recurso analítico”.

A primeira geração, marcada pela criação do Saeb, apresenta a avaliação com 
caráter diagnóstico da qualidade da educação, que se volta a produzir informações 
para monitorar e subsidiar decisões de políticas educacionais. O delineamento assu-
mido não comportava discriminação de redes, escolas ou alunos.

A segunda geração se caracteriza por divulgar publicamente resultados das ava-
liações por escola, sem estabelecer, no entanto, consequências materiais. A crença é a 
de que “o conhecimento dos resultados favorece a mobilização das equipes escolares 
para a melhoria da educação, bem como a pressão dos pais e da comunidade sobre 
a escola” (BONAMINO; SOUSA, 2012, p. 375), demandando seu aprimoramento.

Avaliações de terceira geração relacionam resultados das avaliações a consequ-
ências, para as escolas, seus profissionais e/ou alunos, ou seja, políticas de responsa-
bilização forte ou high stakes, contemplando sanções ou recompensas em decorrência 
dos resultados.

As iniciativas de terceira geração têm servido para apoiar novos modos de 
gestão educacional. Em textos anteriores, de nossa autoria e coautoria, se tomou esse 
debate como nuclear: Sousa, 1997; Mazzotta e Sousa, 2000; Oliveira e Sousa, 2003; 
Sousa, 2009; Sousa, 2014; Tripodi e Sousa, 2018. Pertinente mencionar dois artigos 
que versam sobre responsabilização e prestação de contas na avaliação, publicados 
em 2013, que registram debate sobre políticas de accountability, estabelecido entre 
Brooke e Freitas, que põem em questão os efeitos produzidos por estas políticas.

Frente aos limites deste artigo e considerando que ele integra dossiê que con-
grega trabalhos que tratam de avaliações em larga escala na educação especial, a opção 
foi privilegiar, neste texto, a retomada de ponderações feitas por Mazzotta e Sousa 
(2000) ao abordarem a temática da inclusão escolar e educação especial, no contexto 
da política educacional brasileira. Ao tratarem da reforma do Estado, os autores aler-
tavam que ao se tomar o pressuposto ideológico de que o mercado é o agente princi-
pal de promoção de bem-estar social, restringe-se a noção de direitos sociais, dentre 
eles, direitos educacionais e, em consequência, produz-se um distanciamento com 
o compromisso da inclusão ou não segregação como norteador da educação escolar. 
Comentam que a transposição da lógica de gestão privada para a educação pública, 

[...] possibilita-nos compreender (não necessariamente aceitar) o 
papel nuclear que vem sendo atribuído, pelo poder público, à ava-
liação, sendo esta entendida como instrumento capaz de informar 
sobre a eficiência e produtividade dos serviços educacionais, ou 
seja, indaga-se sobre os produtos educacionais e as condições e 



871870

Revista Educação Especial | v. 31 | n. 63 | p. 863-878 | out./dez. 2018

Santa Maria

Disponível em: <https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial>

Avaliação em larga escala da educação básica e inclusão escolar: questões 
polarizadoras

custos de sua produção, ficando sem lugar as questões relativas 
às finalidades e aos beneficiários dessa produção. (MAZZOTTA; 
SOUSA, 2000, p.104).

À época da escrita do referido ensaio, os autores aludiram que no Brasil, até 
aquele momento, na educação básica, não se vinha associando os resultados das ava-
liações a prêmios ou punições, no entanto, alertavam para essa possibilidade e suas 
consequências, tendo como parâmetro experiências de outros países. Com base em 
Whitty (1998, p. 106), são trazidos exemplos de efeitos da reforma educacional na 
Inglaterra e no País de Gales, dentre os quais a seleção, pelas escolas, de alunos com 
maior probabilidade de se saírem bem nos testes, mencionando-se que dentre “a 
clientela menos desejada pelas escolas encontram-se as crianças com necessidades 
educacionais especiais”. Whitty registra em seu artigo:

[...] o prêmio atual pago por crianças portadoras de necessidades especiais 
pode não ser suficiente, se fizer cair a procura pela escola por parte de clientes que, 
embora representem menos receita, trazem consigo outros atributos desejáveis. Bowe 
et al. (1992) e Vincent et al. (1995) dão exemplos de escolas que fazem exatamente 
este tipo de cálculo. (WHITTY, 1998, p. 201).

Na mesma perspectiva, é apresentada no ensaio citação de Afonso (1998, p. 
124) que, ao explorar possíveis consequências da avaliação de sistemas educacionais, 
destaca que "as boas escolas estão desencorajadas de abrir as suas portas aos estudan-
tes com necessidades educativas específicas [...]".

Dezoito anos se passaram desde que Mazzotta e Sousa fizeram esses alertas 
ao tratarem do tema da inclusão escolar e educação especial na política educacional 
brasileira, embora naquele momento as avaliações implementadas se caracterizassem, 
majoritariamente, como de primeira geração. Na atualidade, em que vários estados 
e municípios já incorporaram como estratégia de ação pública a oferta de incentivos 
com base nas avaliações em larga escala, sob a crença de que tal prática mobiliza as 
escolas, seus professores e alunos a buscarem melhores resultados, a problematização 
trazida pelos autores ganha relevo ao sair do campo das suposições.

Subjacente a essa prática está a aceitação de resultados desiguais de alunos e 
escolas, resultando em prêmios para alguns e castigos para outros. A associação de 
incentivos aos resultados das avaliações assenta-se na expectativa de que a avaliação 
gere competição e a competição gere qualidade.

É legítima a expectativa de que a avaliação gere consequências. Vianna (2003, 
p. 53), ao tratar da validade das medidas educacionais, realça a validade consequen-
cial, que se refere

[...] ao impacto da avaliação sobre o sistema, determinando mu-
danças de pensamento, gerando novos comportamentos, forman-
do novas atitudes e promovendo novas ações. A validade conse-
quencial reflete em que medida a avaliação faz realmente alguma 
diferença para a comunidade. 

O que se põe em questão é: 
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– que consequências vêm sendo geradas ao se atrelar incentivos, simbólicos ou 
materiais, aos resultados das avaliações em larga escala?

– esta é uma ação capaz de servir à concretização do direito à educação de qua-
lidade para todos?

Sobre estas indagações, já advertiam Mazzotta e Sousa (2000) que iniciativas 
dessa natureza incorporam a desigualdade e a exclusão como intrínsecos aos seus 
resultados, o que é incompatível com o direito de todos à educação e, portanto, não 
servem à inclusão escolar. A inclusão pressupõe que a escola se constitua em

[...] um espaço democrático e competente para trabalhar com to-
dos os educandos, sem distinção de raça, classe, gênero ou carac-
terísticas pessoais, baseando-se no princípio de que a diversidade 
deve não só ser aceita como desejada. (BRASIL, 2001, p.18).

Assumindo esta acepção de educação inclusiva para o público alvo da educa-
ção especial , com foco nos alunos com deficiência matriculados na rede regular da 
educação básica, a expectativa é que estes tenham garantido não só o direito ao acesso 
à escola, mas à permanência com aprendizagem.

A educação inclusiva, tal como concebida no documento que trata da política 
nacional de educação especial,

[...] constitui um paradigma educacional fundamentado na con-
cepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença 
como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de 
equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da 
produção da exclusão dentro e fora da escola. (BRASIL, 2008, p. 
1).

Cabe indagar, nessa perspectiva, sobre efeitos da associação de incentivos aos 
resultados das avaliações em larga escala aos alunos com deficiência que demandam 
serviços de educação especial.

Alunos com deficiência e avaliações em larga escala
O alerta quanto ao potencial de exclusão decorrente de usos dos resultados das 

avalições, que gradualmente se imprimem nas políticas educacionais, ganha contor-
nos específicos quando se trata do público-alvo da educação especial, matriculado na 
rede regular da educação básica.

A despeito do marco legal vigente no país, que assegura o direito à educação 
das pessoas com deficiência e do avanço no número de matrículas de crianças e jovens 
com deficiência em classes comuns da educação básica (PRIETO; PAGNEZ, 2013), 
o que se evidencia, por meio de produções acadêmicas que tratam de avaliação em 
larga escala e educação especial, é um processo de exclusão. Antes mesmo que esses 
alunos venham a sofrer as consequências de iniciativas de uso classificatório e seletivo 



873872

Revista Educação Especial | v. 31 | n. 63 | p. 863-878 | out./dez. 2018

Santa Maria

Disponível em: <https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial>

Avaliação em larga escala da educação básica e inclusão escolar: questões 
polarizadoras

dos resultados das avaliações, a sua participação nas avaliações é previamente inviabi-
lizada, desrespeitando orientação do Ministério da Educação / Secretaria de Educação 
Especial (Seesp) que trata de acessibilidade nos exames nacionais, asseverando que:

Os órgãos federais, municipais e estaduais, ao aplicarem exames 
de avaliação institucional ou de desempenho estudantil, devem 
assegurar as condições necessárias para o pleno acesso e participa-
ção de estudantes com deficiência, considerando os princípios da 
acessibilidade e possibilitando, a todos, condições de igualdade 
para a realização desses processos. [...] Tais recursos podem englo-
bar desde a dilação do tempo, até a disponibilização de recursos 
de tecnologia assistiva. O atendimento preferencial, assim como, a 
presença de profissionais intérpretes de LIBRAS 6  e guia intérprete, 
devem ser previstos, para recepcionar e orientar os candidatos usu-
ários de Libras, Libras tátil, alfabeto dactilológico tátil ou tadoma. 
(BRASIL, 2011, p. 107).

Tendo como base produções nacionais que abordam a participação desses 
estudantes nas avaliações externas e em larga escala é possível evidenciar o quanto 
práticas vigentes em redes públicas de ensino e em escolas estão distantes dessas orien-
tações emanadas do Ministério da Educação.

Em estudo realizado em cinco municípios da Baixada Santista-SP, Monteiro 
(2010) analisou a participação na Prova Brasil de alunos com deficiência, matricula-
dos no 5º ano do ensino fundamental. Identificou, com base nas informações obtidas, 
a presença de um discurso de que as avaliações devem envolver todos os alunos, no 
entanto, constatou não haver igualdade de condições de participação na Prova para 
pessoas com deficiência. Dentre outras menções, cita-se a orientação emanada de 
uma secretaria municipal para que, no dia da prova, fossem aplicadas atividades di-
ferenciadas para os alunos com deficiência, fora da sala de aula, caso esses alunos não 
conseguissem realizar a prova.

Corradi (2011) buscou identificar fatores determinantes do desempenho de 
alunos surdos em Língua Portuguesa na Prova Brasil, matriculados em uma escola 
pública do estado do Paraná. Ao tempo em que realça a importância da participação 
desses alunos na Prova, constatou seu baixo desempenho, o que atribuiu, sobretudo, 
a ausência do intérprete de Libras durante a aplicação da prova.

Cardoso (2011, p. 34) focaliza suas análises na Política de Educação Especial 
de Sobral-CE, “com vistas a compreender como são desenvolvidos os processos de 
inclusão dos alunos com deficiência naquela municipalidade”. Traz elementos sobre a 
participação do público-alvo da educação especial na Avaliação Externa de Sobral-CE 
e problematiza a inadequação desta avaliação e, também, da Prova Brasil para avaliar 
a aprendizagem desses alunos. Dentre suas conclusões, no que se refere aos alunos 
com deficiência e avaliações em larga escala, registra:

Analisando inicialmente o “lugar” dos alunos com deficiência na Avaliação 
Municipal de Sobral, em meio aos dispositivos de premiação, os identificamos como 

“as crianças da margem”. A forma como participam esses alunos pode inspirar inter-
pretações diversas; a que sustentamos proporciona comparações com histórias de “faz 
de conta”. Os alunos com deficiência “fazem de conta” que são avaliados, e o sistema 
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“faz de conta” que os avalia. O argumento que sustenta essa prática é ironicamente 
o da inclusão, contudo, consideramos que a iniciativa é das mais excludentes, em 
face da completa inadequação dos instrumentos utilizados para os fins pretendidos. 
(CARDOSO, 2011, p. 225).

A autora registra o desafio de se desenvolver políticas de avaliação que superem 
a padronização, como condição para o acolhimento de todos os alunos com deficiên-
cia de uma rede de ensino.

Estudo de Silva e Meletti (2012) se voltou a analisar os índices de rendimento 
e frequência na Prova Brasil (2007) e Enem 7 (2007) dos alunos com necessidades 
educacionais especiais 8 atendidos na rede regular de ensino no município de Lon-
drina-PR. Além de evidenciar a redução no número de matrículas no decorrer da 
educação básica, que indica a não permanência na escola desses alunos, em conclusão, 
as autoras registram sua baixa participação nas avaliações em larga escala, ou seja, o 
número de matrículas é superior ao número dos que realizaram as provas. Quanto a 
proficiência desses alunos nas provas, as autoras apresentam dados por tipo de defici-
ência, sendo, em geral, insatisfatórios os desempenhos apresentados. Em publicação 
posterior, Silva e Meletti (2012) incorporam dados de avaliações em larga escala rea-
lizadas em 2018 e reiteram conclusões do estudo anterior.

Raimundo (2013) analisou como vinha sendo a participação do público-alvo 
da educação especial na Prova São Paulo, entre o período de 2007 a 2011, avaliação 
externa e em larga escala criada pelo município de São Paulo. A autora assinala ini-
ciativas que visam à inclusão deste público na avaliação, como a existência de apli-
cadores especiais (ledor, escriba e o guia-intérprete); adaptação de forma e aparência 
e adaptação de conteúdo, com ajustes no nível de dificuldade e nas habilidades para 
os alunos nas suas diferentes necessidades. Com base em depoimentos obtidos, é 
registrada no estudo a informação de que essas adaptações não comprometem a vali-
dade dos resultados da avaliação em virtude da metodologia adotada. As adaptações 
mencionadas, no entanto, não abarcam alunos com altas habilidades/superdotação, 
público este que integra o alunado elegível ao atendimento pela educação especial. 
Quanto à participação do público-alvo da educação especial na Prova São Paulo, a 
pesquisa registra que esta iniciativa tem gerado maior comprometimento dos profis-
sionais da escola com a aprendizagem dos alunos.

Pesquisa de Witeze (2016) se voltou a analisar impacto da Prova Brasil na 
escolarização do público-alvo da educação especial em duas escolas estaduais da cida-
de de Goiânia. Com base nos resultados obtidos, a autora aponta a coexistência de 
processos de inclusão/exclusão inerentes ao Saeb e assinala

[...] tensões e contradições vividas pelos estabelecimentos inves-
tigados na compatibilização entre dois modelos distintos de ava-
liação e organização do trabalho pedagógico: o primeiro, funda-
mentado no reconhecimento da diversidade e na flexibilização 
dos conteúdos curriculares, dos recursos didáticos e das tempora-
lidades; o segundo, ordenado a partir da homogeneização do de-
sempenho dos alunos nos testes padronizados, numa perspectiva 
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classificatória e mercadológica. (WITEZE, 2016, p.8).

As contribuições das pesquisas aqui mencionadas, com exceção das referên-
cias feitas à prova organizada pelo município de São Paulo, trazem informações que 
indicam tendência de alunos com deficiência, nem sempre de modo explícito, serem 
excluídos das avaliações em larga escala, o que revela que, para estes alunos, as expec-
tativas da escola se colocam em patamares distintos das relacionadas aos outros alu-
nos. Se considerarmos a expectativa declarada nas propostas do governo federal, de 
governos estaduais e municipais de que essas avaliações se constituem em mecanismo 
de promoção da qualidade da educação, pode-se afirmar que este compromisso tende 
a não acolher o público-alvo da educação especial.

Por outro lado, se nos pautarmos nos estudos que têm revelado as consequên-
cias de usos de resultados das avaliações, não se pode reivindicar a participação desse 
alunado nas avaliações externas e em larga escala sem as devidas adaptações, o que 
certamente traria impactos no processo de inclusão escolar.
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